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Resumo: Este artigo analisa o aumento das tentativas de suicídio entre jovens no Agreste de 
Alagoas (2020-2024). A pesquisa investiga se a insuficiência das políticas públicas de saúde 
mental configura violação dos direitos à vida e à saúde, ferindo o mínimo existencial e a 
dignidade humana. O estudo questiona se a incompatibilidade da Rede de Atenção Psicossocial 
com a demografia regional representa uma anomia institucional (Durkheim e Merton). A 
metodologia integra análise epidemiológica descritiva de 1.981 notificações do Hospital Dr. 
Daniel Houly, revisão normativa e análise jurídico-dogmática. Os resultados mostram que mais 
da metade dos casos provém de um município-polo, 84,2% envolvem envenenamento e 15,9% 
são reincidentes, evidenciando falhas na prevenção. Conclui-se que a dignidade humana impõe 
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um dever de proteção efetiva, exigindo a superação da reserva do possível  como justificativa 
estatal e a urgente reformulação das políticas locais. 
 
Palavras-chave: Suicídio juvenil; Dignidade da pessoa humana; Mínimo existencial; Omissão 
estatal; Direitos fundamentais. 
 
 
Abstract: This article analyzes the rising suicide attempts among youth in Agreste de Alagoas 
(2020-2024). The research investigates whether insufficient public mental health policies 
constitute a violation of the rights to life and health, infringing upon the existential minimum 
and human dignity. The study questions whether the incompatibility of the Psychosocial Care 
Network with regional demographics represents institutional anomie (Durkheim and Merton). 
The methodology integrates descriptive epidemiological analysis of 1,981 notifications from Dr. 
Daniel Houly Hospital, normative review, and legal-dogmatic analysis. Results show that over 
half the cases originate from a single hub-city, 84.2% involve poisoning, and 15.9% are 
recidivist, evidencing failures in prevention. The study concludes that human dignity imposes a 
duty of effective protection, demanding the overcoming of the reserve of the possible  as a 
state justification and urging the immediate reformulation of local policies. 
 
Keywords: Youth suicide; Human dignity; Existential minimum; State omission; Fundamental 
rights. 
 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
Um adolescente que ingere veneno agrícola dentro da própria casa, num 

município de poucos milhares de habitantes do interior alagoano, não morre (ou, na 

maioria das vezes, sobrevive com sequelas) por um gesto isolado, gestado num vácuo 

existencial privado. Esse gesto se produz dentro de um tecido institucional específico: 

um território onde o Centro de Atenção Psicossocial mais próximo talvez não exista por 

insuficiência populacional do município, onde um único hospital de urgência regional 

absorve a maior parte da demanda por cuidado em crise e onde, segundo evidências 

experimentais já documentadas na literatura (Albuquerque et al., 2019a; Albuquerque et 

al. 2019b.; UNB, 2017), o próprio julgamento clínico sobre quem deve ser atendido 

primeiro pode variar conforme o grau de culpabilização atribuído à vítima (Resende 

Dória; Faro, 2017). 

O suicídio juvenil, sob esse prisma, deixa de ser tratado como desfecho 

psicopatológico estritamente individual e passa a ser lido como sintoma de uma 

configuração social e institucional determinada, exatamente o movimento interpretativo 

que Durkheim já realizara ao demonstrar que as taxas as taxas de suicídio variam 

conforme o grau de integração e de regulação normativa de uma coletividade, e não 

conforme disposições puramente psíquicas dos indivíduos (Durkheim, 2019). 
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Também Merton, ao deslocar o eixo explicativo da ausência de normas para a 

tensão entre metas culturalmente valorizadas e meios institucionais efetivamente 

disponíveis, oferece uma segunda chave de leitura, igualmente fecunda quando 

transposta do comportamento individual para o comportamento das próprias instituições 

públicas (Pinto, 2017; Oliveira; Camargo, 2021). 

Este artigo assume, todavia, um compromisso mais estritamente jurídico do que 

sociológico. A sociologia do desvio oferece aqui uma lente auxiliar, não o centro de 

gravidade da argumentação. O centro de gravidade é a pergunta sobre se a insuficiência 

da política pública de saúde mental no Agreste alagoano ultrapassa o limiar da 

discricionariedade administrativa legítima e ingressa no território da violação de direitos 

fundamentais, mais especificamente, se ela viola o núcleo essencial da dignidade da 

pessoa humana enquanto princípio fundante da ordem constitucional brasileira (art. 1º, 

III, CF/88), o direito à vida (art. 5º, caput) e o direito à saúde como dever estatal (art. 

196). 

Nesse sentido, parte-se de dados epidemiológicos no intuito de produzir um 

retrato estatístico robusto (como perfis de sexo, idade, método e local de ocorrência), 

mas dialogando com a dogmática constitucional dos deveres estatais de proteção. Isto 

porque, inversamente, a literatura jurídica sobre mínimo existencial e reserva do 

possível (Sarlet; Zockun, 2016; Sarlet, 2014; Sarlet; Figueiredo, 2007;) discute com 

sofisticação os limites da exigibilidade dos direitos sociais, mas frequentemente não 

opera sobre uma base empírica territorializada capaz de demonstrar, com dados 

concretos, em que medida a insuficiência de determinada política sanitária local produz 

resultados de morte evitável. 

É nessa fissura entre a epidemiologia regional e a dogmática dos direitos 

fundamentais que este artigo se posiciona. A hipótese que orienta a investigação é a de 

que o padrão assistencial verificado no Agreste alagoano (concentração expressiva dos 

atendimentos por tentativa de suicídio num único hospital de referência, taxas elevadas 

de reincidência, predomínio de métodos de fácil acesso e evidências de julgamento 

estigmatizante na priorização do cuidado) não configura simples ineficiência 

administrativa, mas sim omissão estatal sistêmica, demonstrável e juridicamente 

qualificável como violação do núcleo essencial dos direitos consagrados nos arts. 5º e 

196 da Constituição Federal de 1988. 
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Argumenta-se, ademais, que a teoria da anomia (ou teoria da tensão estrutural) 

de Robert Merton (Merton, 2013; 1970; 1938; Pinto, 2017; Oliveira; Camargo, 2021), 

originalmente formulada para explicar o desvio individual diante do descompasso entre 

metas culturais e meios institucionais legítimos, oferece uma chave interpretativa 

igualmente fecunda quando deslocada para o comportamento das próprias instituições 

públicas: um sistema de saúde que formalmente adota metas ambiciosas de cuidado 

territorializado (Rede de Atenção Psicossocial) sem disponibilizar meios proporcionais 

para efetivá-las em municípios de pequeno porte demográfico reproduz, em escala 

institucional, a mesma tensão anômica que Merton descreveu na experiência individual. 

A pergunta de pesquisa que se coloca é, portanto, a seguinte: de que maneira as 

elevadas taxas de violência autoprovocada entre adolescentes e adultos jovens no 

Agreste alagoano refletem uma omissão estatal na proteção dos direitos fundamentais à 

vida e à saúde desses cidadãos? Para respondê-la, o artigo articula três planos de análise 

 o epidemiológico, o sociológico e o jurídico-constitucional , buscando demonstrar 

que sua convergência produz um diagnóstico mais preciso do que qualquer um deles 

isoladamente permitiria construir. 

O artigo é fruto de atividades de pesquisa de iniciação científica de um grupo 

multidisciplinar de alunos e professores dos cursos de Direito e Psicologia da Faculdade 

CESMAC do Agreste, ao longo do ano de 2025. 

 
2 A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA COMO FUNDAMENTO E LIMITE: 
MARCO TEÓRICO-JURÍDICO 

 
A dignidade da pessoa humana não é uma cláusula decorativa do texto 

constitucional, mas o vetor axiológico que confere sentido e limite a toda a ordem 

jurídica brasileira. A doutrina constitucional contemporânea, ao sistematizar o conteúdo 

desse princípio, tende a reconhecer nele ao menos três componentes normativamente 

operacionais: o valor intrínseco de cada ser humano, que veda sua redução a mero 

instrumento de fins alheios, inclusive fins orçamentários; a autonomia, entendida como 

capacidade de autodeterminação que pressupõe condições materiais mínimas de 

exercício; e uma dimensão comunitária, que projeta sobre o Estado o dever de estruturar 

as condições sociais sem as quais a vida digna se torna inviável. (Bulos, 2018; 

Bonavides, 2020; Sarlet, 2020; 2013; 2007; Sarmento, 2020) 
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Transposta para o debate sobre políticas públicas de saúde mental, essa 

formulação implica uma consequência prática incontornável: o jovem que chega à 

emergência hospitalar em razão de uma tentativa de suicídio não pode ser reduzido a um 

número que onera estatísticas de gestão, tampouco a um problema cuja solução se 

condiciona à disponibilidade orçamentária remanescente depois de atendidas outras 

prioridades. Ele é, antes de tudo, portador de um valor que a ordem constitucional 

declara insuscetível de ponderação com interesses de natureza puramente fiscal. 

Essa dignidade, contudo, não subsiste no vazio. Ela pressupõe, como condição 

de possibilidade, a própria vida, e é por isso que o art. 5º, caput, da Constituição Federal 

a protege como direito inviolável, antecedente lógico de todos os demais (Brasil, 1988).  

A vida não é apenas um dado biológico a ser preservado; é o substrato material 

sem o qual nenhuma pretensão de dignidade encontra sequer campo de realização. A 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal em matéria de direito à vida, tal como 

discutida por Sarlet (2014) a propósito da ADPF nº 54, já assentou que o dever estatal 

de proteção à vida comporta dimensões positivas que transcendem a mera abstenção de 

condutas lesivas diretas, impondo a estruturação de serviços capazes de tornar 

efetivamente exercível o direito protegido. 

O direito à saúde, consagrado no art. 196 da Constituição como direito de todos 

e dever do Estado , opera justamente como a mediação institucional entre esses dois 

polos: (1) a vida como pressuposto e (2) a dignidade como fim, impondo ao poder 

público não uma obrigação de resultado abstrata, mas o dever de estruturar, de forma 

concreta e verificável, os serviços capazes de proteger a integridade psíquica da 

população Bulos, 2018; Bonavides, 2020; Sarlet, 2020; 2013; 2007; Sarmento, 2020) 

Sarlet e Figueiredo (2007) demonstram que o mínimo existencial constitui o 

núcleo essencial dos direitos fundamentais sociais, blindado contra a invocação genérica 

da reserva do possível. Como esclarecem,  

 
[...] não nos parece correta a afirmação de que a reserva do possível seja 
elemento integrante dos direitos fundamentais, como se fosse parte do seu 
núcleo essencial ou mesmo como se estivesse enquadrada no âmbito do que 
se convencionou denominar de limites imanentes dos direitos fundamentais 
(Sarlet; Figueiredo, 2007, p. 189) 
 

De acordo com os autores, ela opera, isto sim, como limite fático e jurídico cuja 

demonstração compete ao poder público mediante ônus argumentativo que, como se 

verá, dificilmente se sustenta diante de instrumentos preventivos de baixo custo 
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comprovado que permaneceram inoperantes no território investigado (Sarlet; 

Figueiredo, 2007). 

O mínimo existencial em saúde mental não é estático nem reduzido a prestações 

isoladas. É um mínimo estrutural, relacional, que pressupõe a existência de pontos de 

atenção articulados no território, precisamente a lógica que a Portaria nº 3.088/2011 

pretendeu institucionalizar ao instituir a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), com 

seus componentes de atenção básica, atenção psicossocial especializada, atenção de 

urgência e estratégias de desinstitucionalização articuladas entre si (BRASIL, 2011). 

Sem esses pontos de atenção efetivamente presentes no território, a promessa 

constitucional se esvazia em enunciado programático. 

 
3 METODOLOGIA 

 
A pesquisa adota abordagem quali-quantitativa, articulando quatro eixos: análise 

epidemiológica descritiva, revisão da arquitetura normativa da saúde mental, exame 

jurídico-dogmático dos deveres estatais de proteção e fundamentação teórico-

sociológica. 

O campo de estudo primário desta pesquisa foi a 7ª Região de Saúde de Alagoas, 

integrante da Região Metropolitana do Agreste alagoano, composta por 17 municípios: 

Arapiraca, Batalha, Belo Monte, Campo Grande, Coité do Nóia, Craíbas, Feira Grande, 

Girau do Ponciano, Jacaré dos Homens, Jaramataia, Lagoa da Canoa, Limoeiro de 

Anadia, Major Isidoro, Olho D'Água Grande, São Sebastião, Taquarana e Traipu. A 

escolha dessa região se deu em razão do elevado número de tentativas de suicídio que 

ela apresenta em comparação às demais nove regiões sanitárias do estado. 

O locus primário da pesquisa foi o Hospital de Emergência Dr. Daniel Houly 

(HEDH), localizado em Arapiraca. Trata-se de hospital geral de gestão estadual, 

habilitado para atendimento de alta e média complexidade nas áreas de acidente 

vascular cerebral, traumas e causas externas, com estrutura físico-assistencial composta 

por 175 leitos de internação e UTI, 2 salas de cirurgia, 4 leitos de urgência/emergência 

(área vermelha), 8 leitos de urgência (área laranja) e 43 leitos de observação (área 

amarela). A instituição constitui referência e porta de entrada para os casos de média e 

alta complexidade em urgências e emergências de violência (incluindo suicídios e 

tentativas de suicídio) nas regiões do Agreste, Sertão e Baixo São Francisco alagoanos, 

abrangendo quase metade dos municípios do estado. 
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No plano epidemiológico, realizou-se estudo descritivo e retrospectivo das 

tentativas de suicídio em indivíduos de 15 a 29 anos residentes na 7ª Região de Saúde, 

registradas no HEDH entre 2020 e 2024, com base em dados do VIVA/Sinan (CID-10: 

X70-X84 e X60-X69, conforme o caso) e em projeções populacionais do IBGE. 

Analisaram-se variáveis demográficas (faixa etária, sexo, raça/cor, escolaridade, estado 

civil), circunstanciais (local e meio da agressão) e de desfecho (tentativa ou óbito), com 

cálculo de frequências, comparação de proporções e identificação de tendências 

temporais, contrastando-se os achados locais com estudos nacionais e regionais 

comparáveis (Lovisi et al., 2009; Pinheiro, Coelho e Warmling, 2021). As limitações 

típicas de dados secundários (sub-registro, incompletude) foram consideradas na 

interpretação; a tabulação seguiu-se no Excel 2021, e, por tratar-se de dados públicos, 

dispensou-se submissão a Comitê de Ética. 

O segundo eixo revisou a arquitetura normativa da RAPS (Portaria nº 

3.088/2011) e sua atualização quanto aos Centros de Convivência (Portaria GM/MS nº 

5.738/2024), confrontando os parâmetros populacionais exigidos para habilitação 

assistencial com o porte demográfico real dos municípios de procedência dos pacientes 

(Brasil, 2011; 2024). 

O terceiro eixo, jurídico-dogmático, examinou a doutrina sobre mínimo 

existencial e reserva do possível (Sarlet; Figueiredo, 2007; Burlos, 2018; Bonavides, 

2020) e o controle judicial de políticas públicas de saúde (Sarlet, 2014), para qualificar 

normativamente os achados empíricos. 

Por fim, o referencial teórico ancora-se na concepção durkheimiana do suicídio 

como fato social (Durkheim, 2019) e na teoria da anomia de Merton (1938; 1970; 

2013), deslocando o foco da ausência de normas para a tensão entre metas institucionais 

de cuidado territorializado e a escassez dos meios para efetivá-las (Pinto, 2017; 

Oliveira; Camargo, 2021), ressalvando-se que a extensão dessa tipologia ao 

comportamento institucional constitui movimento interpretativo próprio deste artigo, 

não transposição literal do pensamento mertoniano. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
4.1 Perfil epidemiológico: a face feminina e juvenil da crise 
 

Os dados analisados revelam um perfil inequívoco de vulnerabilidade de uma 

parcela da população da região. Entre 2020 e 2024, o HEDH registrou 1.981 

notificações de violência autoprovocada na faixa de 15 a 29 anos, com trajetória 

ascendente: de 348 casos em 2020 para 440 em 2024, incremento de 26,4% no período. 

Acompanhando tendência documentada tanto nos relatórios regionais da OPAS (2021a; 

2021b) quanto em estudos epidemiológicos nacionais (Avanci; Assis; Pinto, 2025; 

Bahia et al., 2019; Bandeira de Sá et al., 2010; Dantas; Meira, 2025; Silva, 2022a; 

2022b), como também nos estudos de Soares, Stahnke e Levandowski (2022) sobre o 

Brasil no contexto pandêmico, as mulheres representaram 74,7% das notificações 

(1.480 casos), enquanto os homens corresponderam a 25,3% (501 casos). 

A razão entre os sexos inverte-se em relação à mortalidade, onde predominam os 

homens, confirmando o padrão epidemiológico descrito por Botega (2014) de que as 

mulheres tentam mais suicídio e os homens morrem mais por essa causa. 

A distribuição etária concentrou-se no subgrupo de 20 a 29 anos, com 1.165 

notificações (58,8% do total), enquanto os adolescentes de 15 a 19 anos responderam 

por 816 casos (41,2%). Essa preponderância de adultos jovens contradiz a percepção de 

que o comportamento suicida seria fenômeno predominantemente adolescente. Pelo 

contrário, sugere, antes, um acúmulo progressivo de vulnerabilidades que se agravam na 

transição para a vida adulta, período em que se intensificam as pressões por inserção 

laboral, autonomia financeira e desempenho de papéis sociais para os quais não houve 

preparação adequada nem suporte institucional. 

O perfil racial reflete a composição demográfica da mesorregião do Agreste 

alagoano: 78,8% dos casos foram classificados como pardos, 4,1% como pretos, 7,8% 

como brancos. 

A escolaridade predominante foi o ensino médio incompleto, com 29,4% dos 

casos com essa informação registrada, seguido pelo nível ignorado (18,3%), padrão que 

revela tanto a vulnerabilidade educacional da população atendida quanto a precariedade 

do preenchimento das fichas de notificação. 
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Quanto à situação conjugal, 54,1% dos registros foram classificados como 

ignorado/branco, 27,6% como solteiros, e 13,6% como casados ou em união 

consensual. A elevada proporção de informações ignoradas nessa variável, bem como 

em raça/cor e escolaridade, constitui, por si mesma, um achado relevante: evidencia 

falhas nos sistemas de vigilância epidemiológica que comprometem a qualidade da 

informação e, por conseguinte, a capacidade de planejamento de intervenções baseadas 

em evidências. 

Convém salientar que a subnotificação e o subpreenchimento de variáveis 

essenciais já haviam sido apontados pela OPAS (2014) como obstáculos estruturais à 

formulação de políticas preventivas eficazes nas Américas. 

 
4.2 Meios utilizados e local de ocorrência: acesso a meios letais como falha de 
prevenção 

 
O envenenamento foi o meio de agressão predominante, respondendo por 84,2% 

dos casos com essa variável preenchida (1.820 notificações), seguido por objeto 

perfurocortante com 2,8% (61 casos) e enforcamento com 0,5% (12 casos). Apenas 

0,1% (2 notificações) envolveram arma de fogo. Essa concentração em intoxicações 

exógenas (medicamentos, agrotóxicos e produtos químicos de uso doméstico) converge 

com os achados do relatório sobre as tentativas de suicídio e suicídio nas Américas 

produzido pela Organização Pan-Americana de Saúde, que identificou o envenenamento 

por pesticidas como método particularmente prevalente em países de renda média e 

baixa, sobretudo em regiões com expressiva atividade agrícola. O Agreste alagoano, 

com sua economia baseada na agricultura familiar e no cultivo de tabaco, insere-se 

precisamente nesse perfil de risco (OPAS, 2021a; 2021b). 

Em estudo semelhante, Lovisi et al. (2009) demonstraram que, entre 1980 e 

2006, a taxa nacional de suicídio cresceu de 4,4 para 5,7 mortes por 100 mil habitantes 

(incremento de 29,5% em 26 anos), com aumento particularmente acentuado entre 

homens (58%) e concentração das maiores taxas na Região Sul do país (9,3 por 100 

mil), fenômeno que os autores associam à exposição ocupacional a agrotóxicos entre 

trabalhadores rurais e a fatores culturais regionais específicos.  

A predominância do envenenamento tem implicações diretas para a discussão 

sobre omissão estatal. A Organização Mundial da Saúde demonstrou que a restrição ao 

acesso a meios letais constitui uma das estratégias preventivas mais custo-efetivas, 
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incluindo controle da dispensação de medicamentos, regulamentação do comércio de 

agrotóxicos e armazenamento seguro de substâncias químicas (WHO, 2014). A 

facilidade com que esses agentes são acessados no território investigado indica que tais 

medidas não foram implementadas com a abrangência e o rigor necessários. 

Se a restrição regulatória ao armazenamento e à dispensação de agrotóxicos e 

medicamentos constitui política pública exigível e de baixo custo relativo, sua ausência 

praticamente sistemática no território investigado não pode ser lida como decisão de 

gestão neutra: é omissão qualificada, na medida em que o Estado dispunha de 

instrumento de baixo custo e alta eficácia comprovada e não o operacionalizou. 

O local de ocorrência majoritário foi a residência, com 82,8% dos casos (1.641 

notificações), seguido por via pública com 0,4% (8 casos) e escola com 0,2% (4 casos). 

A residência como cenário predominante das tentativas de suicídio é consistente com a 

literatura nacional ((Avanci; Assis; Pinto, 2025; Bahia et al., 2019; Bandeira de Sá et 

al., 2010; Dantas; Meira, 2025; Silva, 2022a; 2022b)) e carrega implicações 

significativas: sugere que o sofrimento psíquico frequentemente se gesta e se consuma 

num espaço que deveria ser de proteção, mas que muitas vezes é atravessado por 

conflitos familiares, violência doméstica e ausência de suporte emocional. 

Revela, ainda, a insuficiência de estratégias comunitárias de detecção precoce, 

que exigiriam capacitação de agentes de saúde da família, educadores e outros atores do 

território para identificação de sinais de risco (Bertolote; Mello-Santos; Botega, 2010; 

Botega, 2014). 

 
4.3 O hiato entre o desenho normativo da RAPS e a geografia demográfica 
municipal 
 

A Portaria nº 3.088/2011, ao instituir a Rede de Atenção Psicossocial, 

estabeleceu parâmetros populacionais rígidos para a habilitação de cada modalidade de 

Centro de Atenção Psicossocial: os CAPS II e os CAPS AD, destinados 

respectivamente a transtornos mentais graves e a necessidades decorrentes do uso de 

álcool e outras drogas, exigem municípios com população superior a setenta mil 

habitantes; apenas o CAPS I, voltado a municípios acima de vinte mil habitantes, 

representa patamar de exigência mais modesto (Brasil, 2011).  

Essa arquitetura fundamenta-se numa lógica de escala que, embora 

compreensível do ponto de vista do planejamento sanitário, produz um efeito colateral 
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pouco discutido: territorializa o cuidado psicossocial especializado exclusivamente nos 

municípios-polo, deixando à própria sorte a rede de pequenos municípios circundantes. 

O exame da procedência dos pacientes atendidos pelo Hospital de Emergência 

Dr. Daniel Houly torna esse hiato concreto. Além dos 53,3% (1.055) de notificações 

originadas na própria Arapiraca, os registros identificam volume expressivo proveniente 

de municípios como Craíbas, Feira Grande, Girau do Ponciano, Lagoa da Canoa, 

Taquarana, Limoeiro de Anadia e São Sebastião,  localidades cujo porte populacional, 

historicamente inferior à casa dos trinta mil habitantes, situa-as abaixo ou muito 

próximas do patamar mínimo exigido para a habilitação de um CAPS I e 

substancialmente aquém do exigido para CAPS II ou CAPS AD. 

Argumenta-se aqui que essa incompatibilidade entre o desenho normativo da 

RAPS e a geografia demográfica real do Agreste alagoano não constitui acidente de 

percurso, mas condição estrutural que empurra sistematicamente a demanda por cuidado 

psicossocial em crise para a única porta de entrada efetivamente disponível: a 

emergência hospitalar de Arapiraca.  

Trata-se, em termos mertonianos deslocados para a análise institucional, de um 

sistema que formalmente adota a meta cultural da atenção territorializada e comunitária, 

consagrada na Reforma Psiquiátrica instaurada pela Lei nº 10.216/2001 e reafirmada 

nos princípios da própria Portaria nº 3.088/2011, entre eles a ênfase em serviços de base 

territorial (Brasil, 2011), sem prover os meios institucionais proporcionais para sua 

efetivação nos municípios de menor porte, produzindo um padrão assistencial que 

reproduz, na prática, precisamente o modelo hospitalocêntrico que a reforma pretendia 

superar. 

A análise de Sampaio e Bispo Júnior (2021) sobre a estrutura e o processo de 

articulação da RAPS demonstrou que a mera existência formal dos serviços não garante 

sua efetividade. Fatores como a qualificação das equipes, a existência de fluxos de 

referência e contrarreferência, a integração com a atenção primária e a disponibilidade 

de leitos de saúde mental em hospitais gerais são determinantes para que o cuidado em 

rede se concretize. 

A ausência de informações sistematizadas sobre os encaminhamentos pós-alta 

no HEDH impede uma avaliação precisa da continuidade assistencial, mas a elevada 

taxa de reincidência (15,9% dos casos, ou 315 notificações) oferece um indicador 

indireto preocupante: uma parcela significativa dos pacientes retorna ao serviço de 
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emergência com novas tentativas, sugerindo que o cuidado pós-crise não tem sido 

suficientemente efetivo para interromper o ciclo autodestrutivo. 

A atualização promovida pela Portaria GM/MS nº 5.738/2024, que reclassificou 

os Centros de Convivência (CECO) em modalidades básica, intermediária e ampliada 

conforme o porte populacional municipal e vinculou o financiamento federal a essa 

classificação (Brasil, 2024), representa avanço normativo relevante  sobretudo por 

reconhecer, ainda que tardiamente, que municípios de até quinze mil habitantes também 

demandam pontos de atenção psicossocial na atenção básica.  

Contudo, o CECO, por desenho legal expresso, veda a realização de consultas ou 

atendimentos com finalidade médica, psicoterapêutica ou farmacoterapêutica (Brasil, 

2024), ou seja, mesmo quando implantado, não substitui a necessidade de retaguarda 

clínica especializada para o manejo do risco suicida agudo. A ampliação de dispositivos 

de convivência, sem paralela expansão da cobertura de CAPS ou de equipes de saúde 

mental na atenção básica capacitadas para estratificação de risco, tende a aliviar 

sintomas de isolamento social sem necessariamente reduzir a pressão sobre a porta 

hospitalar nos casos de crise já instalada. 

Em termos jurídico-constitucionais, trata-se de uma norma que, embora 

formalmente válida, produz, em sua aplicação territorializada, um resultado de proteção 

manifestamente insuficiente. 

 
4.4 Reincidência e deficiência/transtorno mental: a falha na continuidade do 
cuidado 

 
A variável de repetição do evento revelou que, entre os casos com informação 

registrada, 15,9% (315 notificações) correspondiam a episódios reincidentes. Esse 

percentual deve ser interpretado com cautela, pois 70% dos registros (1.387 

notificações) foram classificados como ignorado/branco, indicando que a informação 

sobre repetição não foi adequadamente coletada em proporção alarmante dos 

atendimentos.  

A subnotificação da reincidência constitui, em si mesma, uma falha grave de 

vigilância, pois a história de tentativa prévia é amplamente reconhecida como o fator de 

risco mais robusto para o suicídio consumado, conforme demonstrado por Bertolote, 

Mello-Santos e Botega (2010) e reiterado em diretrizes internacionais de prevenção. 
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Quanto à presença de deficiência ou transtorno mental associado, 5,6% (110 

notificações) registraram essa condição, 16,8% (332) informaram ausência e 77,7% 

(1.539) foram classificados como ignorado/branco. Novamente, a qualidade dos 

registros compromete a interpretação. A literatura psiquiátrica estabelece que 

transtornos mentais (particularmente depressão, transtorno bipolar, esquizofrenia e 

transtornos de personalidade) estão presentes em mais de 90% dos casos de suicídio 

consumado (Botega, 2014). Contudo, a baixa frequência de diagnósticos formais nas 

notificações do HEDH não deve ser lida como evidência de ausência de psicopatologia, 

mas como reflexo da dificuldade de estabelecer avaliação psiquiátrica completa no 

contexto da emergência e da própria lacuna assistencial em saúde mental na atenção 

primária e especializada da região. 

Esse cenário ilustra precisamente o argumento de Avanci et al. (2023) sobre a 

dificuldade de diagnóstico do comportamento suicida na adolescência. As autoras 

apontam que a crise suicida juvenil frequentemente se manifesta por meio de acting-out 

(passagens ao ato impulsivas que não se encaixam nos critérios nosológicos clássicos), 

exigindo uma escuta clínica sensível às dimensões narcísicas e relacionais do 

sofrimento, para além da mera categorização diagnóstica. A incapacidade dos serviços 

de emergência em capturar essa complexidade contribui para que o risco seja 

subestimado e o encaminhamento pós-alta, negligenciado. 

 
4.5 Da anomia institucional ao dever de proteção suficiente 

 
É neste ponto que a chave sociológica, embora subsidiária, ilumina a 

argumentação jurídica: um sistema de saúde que formalmente adota a meta cultural de 

cuidado territorializado e comunitário, consagrada na Reforma Psiquiátrica instituída 

pela Lei nº 10.216/2001 e reafirmada nos princípios da própria Portaria nº 3.088/2011 

 sem prover os meios institucionais proporcionais para sua efetivação nos municípios 

de menor porte reproduz, em escala institucional, a mesma tensão anômica que Merton 

(2013; 1970; 1938) descreveu para o comportamento individual (Pinto, 2017; Oliveira; 

Camargo, 2021). 

Essa leitura, contudo, não substitui a qualificação jurídica: apenas a antecede, 

oferecendo uma explicação estrutural para o fenômeno que a dogmática constitucional 

deve, em seguida, traduzir em categorias normativas. 
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A tradução jurídica adequada é a de que o Estado brasileiro, ao não estruturar 

meios proporcionais às metas normativas que ele próprio fixou, viola a proibição de 

proteção insuficiente. Não se trata de exigir do Estado a eliminação absoluta do risco de 

suicídio, tarefa impossível para qualquer sistema de saúde; trata-se de exigir que os 

instrumentos de baixo custo e eficácia comprovada, como a restrição a meios letais, a 

qualificação da notificação, a capacitação contra o estigma na triagem, sejam 

efetivamente implementados antes que se possa invocar, com boa-fé argumentativa, a 

escassez de recursos como justificativa para o que resta de insuficiência. 

 
4.6 A dimensão psicossocial e a complexidade do fenômeno 

 
O predomínio de mulheres jovens, pardas, com baixa escolaridade e residentes 

em municípios de pequeno e médio porte indica que o comportamento suicida na região 

investigada está imbricado com determinantes sociais que vão além das variáveis 

clínicas individuais. A literatura sociológica desde Durkheim (2019) estabelece que as 

taxas de suicídio variam conforme o grau de integração e regulação social (Minayo, 

1998; Nunes, 1998; Queiroz, 2021). 

Merton (2013; 1970; 1938) acrescenta que a anomia resulta da discrepância 

entre as metas culturais de sucesso e os meios institucionais disponíveis para alcançá-

las. Para as jovens mulheres do Agreste alagoano, essa tensão se manifesta em múltiplas 

dimensões: desigualdade de gênero, violência doméstica, gravidez precoce, evasão 

escolar, desemprego, ausência de espaços de lazer e cultura e, crucialmente, falta de 

acesso a serviços de saúde mental culturalmente sensíveis às suas necessidades. 

Os achados empíricos de Marcolan (2019) sobre a necessidade de uma política 

pública específica de atenção ao comportamento suicida convergem com a análise aqui 

apresentada. A autora sustenta que o suicídio não pode ser tratado como epifenômeno 

de transtornos mentais a serem manejados exclusivamente pela psiquiatria, mas exige 

uma abordagem intersetorial que envolva educação, assistência social, segurança 

pública e justiça.  

A Política Nacional de Prevenção da Automutilação e do Suicídio, instituída 

pela Lei nº 13.819/2019 (Brasil, 2019), representou avanço normativo ao estabelecer 

diretrizes para a prevenção, a notificação e o cuidado. Contudo, sua efetivação depende 

de vontade política, alocação orçamentária e capacidade de gestão nos três níveis 

federativos (Marcolan, 2019). 
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4.7 O mínimo existencial e a reserva do possível à luz dos dados: fundamentos 
jurídico-filosóficos da dignidade como limite à omissão estatal 

 
Antes de se voltar aos números, é preciso perguntar por que eles importam. A 

resposta remete a um pressuposto que antecede a própria arquitetura dos direitos sociais 

na Constituição de 1988: a dignidade da pessoa humana, erigida a fundamento da 

República no art. 1º, III, não é uma cláusula decorativa do texto constitucional, mas o 

vetor axiológico que confere sentido e limite a toda a ordem jurídica.  

Na formulação kantiana que ainda hoje irriga o constitucionalismo 

contemporâneo, a dignidade corresponde ao valor intrínseco e incondicionado do ser 

humano, que o impede de ser tratado como simples meio para a realização de fins 

alheios, inclusive fins de natureza orçamentária.  

Transposta para o debate sobre políticas públicas de saúde mental, essa 

formulação implica uma consequência prática incontornável: o jovem que chega à 

emergência hospitalar em razão de uma tentativa de suicídio não pode ser reduzido a um 

número que onera estatísticas de gestão, tampouco a um problema cuja solução se 

condiciona à disponibilidade orçamentária remanescente depois de atendidas outras 

prioridades. Ele é, antes de tudo, portador de um valor que a ordem constitucional 

declara insuscetível de ponderação com interesses de natureza puramente fiscal. 

Essa dignidade, contudo, não subsiste no vazio. Ela pressupõe, como condição 

de possibilidade, a própria vida e é por isso que o art. 5º, caput, da Constituição Federal 

a protege como direito inviolável, antecedente lógico de todos os demais. A vida não é 

apenas um dado biológico a ser preservado; é o substrato material sem o qual nenhuma 

pretensão de dignidade encontra sequer campo de realização.  

Nesse sentido, a prevenção do suicídio juvenil não constitui política pública 

entre outras, de importância equivalente à pavimentação de vias ou à manutenção de 

prédios públicos: trata-se da proteção do próprio pressuposto ôntico da dignidade, o que 

desloca a discussão do plano da conveniência administrativa para o plano da obrigação 

jurídica indeclinável.  

O direito à saúde, consagrado no art. 196 da Constituição como direito de todos 

e dever do Estado , opera justamente como a mediação institucional entre esses dois 

polos: a vida como pressuposto e a dignidade como fim, impondo ao poder público não 
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uma obrigação de resultado abstrata, mas o dever de estruturar, de forma concreta e 

verificável, os serviços capazes de proteger a integridade psíquica da população. 

Sarlet e Figueiredo (2007) demonstram que o mínimo existencial constitui o 

núcleo essencial dos direitos fundamentais sociais, blindado contra a invocação genérica 

da reserva do possível. Convém, porém, aprofundar o que esse núcleo significa no 

campo específico da saúde mental. Não se trata apenas de garantir o acesso pontual a 

um medicamento ou a uma consulta isolada, mas de assegurar a própria existência de 

uma rede mínima de cuidado continuado, capaz de identificar o risco, intervir na crise e 

acompanhar o sujeito no período subsequente, precisamente a lógica que a Portaria nº 

3.088/2011 pretendeu institucionalizar ao instituir a Rede de Atenção Psicossocial, com 

seus componentes de atenção básica, atenção psicossocial especializada, atenção de 

urgência e estratégias de desinstitucionalização articuladas entre si.  

O mínimo existencial em saúde mental, portanto, não é estático nem reduzido a 

prestações isoladas: é um mínimo estrutural, relacional, que pressupõe a existência de 

pontos de atenção articulados no território, sem os quais a promessa constitucional se 

esvazia em enunciado programático. 

A teoria dos direitos fundamentais como mandados de otimização oferece uma 

chave complementar para compreender por que a reserva do possível, embora relevante, 

não pode operar como escudo automático contra a exigibilidade desses direitos. As 

possibilidades jurídicas e fáticas mencionadas por essa teoria não são dados brutos e 

autoevidentes; são afirmações que reclamam prova, e o ônus dessa prova recai sobre 

quem a invoca, no caso, o poder público.  

Ocorre que a alegação de escassez de recursos raramente vem acompanhada da 

demonstração de que as verbas efetivamente disponíveis foram alocadas segundo 

critérios de prioridade compatíveis com a gravidade do bem jurídico em risco. Mais 

frequentemente, o que se observa é um problema de escolha alocativa, não de 

impossibilidade material intransponível. 

Há ainda uma segunda dimensão da proporcionalidade que a discussão sobre 

políticas de saúde mental convida a recuperar com mais vagar do que normalmente se 

lhe dedica: ao lado da proibição de excesso, que limita a intervenção estatal na esfera de 

liberdade dos indivíduos, a dogmática dos direitos fundamentais reconhece a proibição 

de proteção insuficiente, que impõe ao Estado um patamar mínimo de atuação positiva 
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abaixo do qual a omissão se converte, ela mesma, em violação constitucional (Sarlet, 

2014).  

Essa distinção, que Sarlet (2014) situa no centro do debate sobre a eficácia dos 

direitos fundamentais em matéria de proteção à vida, desloca o eixo de análise: não se 

pergunta apenas se o Estado interveio além do necessário, mas se interveio aquém do 

indispensável. E é exatamente nesse ponto que os dados epidemiológicos aqui 

examinados adquirem estatura jurídica, e não meramente descritiva. 

A concentração de 53,3% dos atendimentos por violência autoprovocada num 

único hospital de referência,  o que equivale a dizer que mais da metade de toda a 

demanda regional de urgência psiquiátrica converge para um único ponto da rede, 

quando o desenho normativo da Portaria nº 3.088/2011 pressupõe distribuição 

capilarizada entre Unidades Básicas de Saúde, Centros de Atenção Psicossocial e 

Centros de Convivência, não é um dado estatístico neutro. ´ 

Pelo contrário, ele é evidência empírica de que a arquitetura institucional 

pensada para operar em rede colapsou, na prática, num modelo hospitalocêntrico que a 

própria Reforma Psiquiátrica pretendeu superar desde 2001. A taxa de reincidência de 

15,9% entre os casos com informação registrada, por sua vez, sinaliza que a intervenção 

em crise, quando ocorre, não vem acompanhada de continuidade terapêutica capaz de 

interromper o ciclo autodestrutivo.  

Que sentido teria, então, proclamar a saúde mental como direito de todos e dever 

do Estado, se a estrutura institucional chamada a concretizar essa promessa permanece, 

na prática, circunscrita a um único equipamento de urgência, sobrecarregado e 

desprovido de retaguarda territorial efetiva?  

A resposta jurídica a essa pergunta não pode ser outra senão o reconhecimento 

de que se está diante de omissão estatal na dimensão organizatória e procedimental dos 

deveres de proteção. Não a omissão pontual e isolada de um agente público específico, 

mas a omissão sistêmica de uma política que não foi dotada dos meios necessários à sua 

própria efetivação, apesar de formalmente instituída há mais de uma década. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A pergunta que orientou esta investigação: em que medida as elevadas taxas de 

violência autoprovocada entre adolescentes e jovens adultos no Agreste alagoano 

refletem omissão estatal na proteção dos direitos fundamentais à vida e à saúde, 
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encontra resposta afirmativa quando os planos de análise aqui mobilizados são lidos em 

conjunto.  

A concentração de mais da metade dos atendimentos num único hospital de 

emergência, explicável pelo descompasso entre os parâmetros populacionais exigidos 

pela Portaria nº 3.088/2011 e o porte demográfico real dos municípios circunvizinhos, 

revela uma falha estrutural na territorialização do cuidado psicossocial. O predomínio 

expressivo do envenenamento como método, superior inclusive ao verificado em outras 

regiões do país, evidencia a inoperância de medidas preventivas de restrição ao acesso a 

meios letais cuja eficácia já é consenso internacional. 

A dignidade da pessoa humana, entendida em seu componente de valor 

intrínseco, veda que a vida juvenil do Agreste alagoano seja tratada como variável 

residual de um planejamento orçamentário que prioriza outras destinações. Recusar essa 

priorização não é exercício legítimo de discricionariedade administrativa; é, sob a ótica 

da dignidade como fundamento inderrogável da ordem constitucional, uma escolha que 

a própria Constituição já vedou de antemão.  

O mínimo existencial em saúde mental não reclama do Estado feitos 

extraordinários, mas a implementação diligente daquilo que já é normativamente 

exigível e tecnicamente barato: regular o acesso a meios letais, qualificar a notificação 

epidemiológica e capacitar profissionais contra o estigma que, comprovadamente, altera 

a alocação de recursos vitais em situações de triagem. 

Não se trata, portanto, de substituir o juízo técnico-administrativo por decisões 

judiciais isoladas e desprovidas de capacidade de gestão, mas de reconhecer que o 

controle jurisdicional de políticas públicas em matéria de saúde mental, quando 

amparado em evidência epidemiológica robusta como a aqui apresentada, cumpre 

função constitucional legítima: obrigar o Estado a demonstrar, com dados e não com 

retórica, que fez o que estava ao seu alcance.  

Onde essa demonstração falha, a reserva do possível deixa de ser limite legítimo 

e se converte em subterfúgio inconstitucional. A dignidade humana, nesse território, 

ainda espera para ser tomada como imperativo de ação, e não apenas como promessa 

textual. 
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